
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2006554 - RS (2021/0341893-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : F.L.F.AMER
ADVOGADO : EVANDRO RABELLO DA SILVA - RS112788
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA 
ADMINISTRATIVA. COMERCIALIZAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - 
GLP. AUTUAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE NORMAS DE SEGURANÇA. 
CRITÉRIO DA DUPLA VISITA. RISCO NOTÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SENTIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO NÃO APRECIADO NA ORIGEM, DEVIDO AO ACOLHIMENTO DA 
PRETENSÃO PRINCIPAL. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A jurisprudência dominante desta Corte orienta-se no sentido de que o critério da 
dupla visita, previsto no art. no art. 55 da Lei Complementar 123/2006, não é aplicável 
à atividade de comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, por se tratar de 
atividade de risco notório.
2. No caso, o Tribunal de origem, em contrariedade ao entendimento dominante desta 
Corte, consignou ser imprescindível a dupla fiscalização, pois a atividade não revela 
risco a impedir a adoção do aludido critério. Assim, deve ser mantida a decisão ora 
agravada, que deu provimento ao recurso da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP, para afastar o critério da dupla visitação . Contudo, 
necessário o retorno dos autos à origem a fim de que os pedidos subsidiários, que não 
foram analisados pelo acórdão recorrido devido ao deferimento do pedido principal, 
sejam devidamente examinados.
3. Agravo interno parcialmente provido, tão somente para determinar o retorno dos 
autos à origem para apreciação dos pedidos subsidiários.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : F.L.F.AMER
ADVOGADO : EVANDRO RABELLO DA SILVA - RS112788
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA 
ADMINISTRATIVA. COMERCIALIZAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - 
GLP. AUTUAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE NORMAS DE SEGURANÇA. 
CRITÉRIO DA DUPLA VISITA. RISCO NOTÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SENTIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO NÃO APRECIADO NA ORIGEM, DEVIDO AO ACOLHIMENTO DA 
PRETENSÃO PRINCIPAL. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A jurisprudência dominante desta Corte orienta-se no sentido de que o critério da 
dupla visita, previsto no art. no art. 55 da Lei Complementar 123/2006, não é aplicável 
à atividade de comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, por se tratar de 
atividade de risco notório.
2. No caso, o Tribunal de origem, em contrariedade ao entendimento dominante desta 
Corte, consignou ser imprescindível a dupla fiscalização, pois a atividade não revela 
risco a impedir a adoção do aludido critério. Assim, deve ser mantida a decisão ora 
agravada, que deu provimento ao recurso da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP, para afastar o critério da dupla visitação . Contudo, 
necessário o retorno dos autos à origem a fim de que os pedidos subsidiários, que não 
foram analisados pelo acórdão recorrido devido ao deferimento do pedido principal, 
sejam devidamente examinados.
3. Agravo interno parcialmente provido, tão somente para determinar o retorno dos 
autos à origem para apreciação dos pedidos subsidiários.
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por RB 

F.L.F.AMER contra a decisão que deu provimento ao recurso especial da AGÊNCIA 

NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, "a fim de afastar 

o critério da dupla visitação" (fl. 350).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o procedimento da dupla 

visita é compatível com a fiscalização de revendas de GLP, pois a própria área técnica 

da Agência Nacional do Petróleo definiu ser aplicável o procedimento da dupla visita na 

sua fiscalização desse exato tipo de atividade" (fl. 358); nos termos da Resolução 

ANP 759/2018.

Defende a impossibilidade de provimento do recurso, tendo em vista 

incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

Esclarece que "formulou pedido subsidiário de redução do valor da multa 

com base no princípio da proporcionalidade.  Contudo, a análise do pedido subsidiário 

restou prejudicada em razão da procedência do pedido principal na primeira e segunda 

instância" (fl. 362); razão pela qual requer, em caso de manutenção da decisão 

agravada, a remessa dos autos à origem para análise do pedido subsidiário.

Por fim, a parte requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do agravo interno, pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A insurgência não merece 

prosperar.

Inicialmente, importante esclarecer que o afastamento da aplicação do 

critério de dupla visita, no caso, não encontra óbice na Súmula 7/STJ, por exigir tão 

somente a revaloração jurídica dos fatos constantes da sentença e do acórdão 
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recorrido.

Assim, a despeito do esforço argumentativo da parte agravante, verifico que 

não logrou demonstrar o desacerto da decisão agravada, cujos fundamentos, então, 

devem ser mantidos.

De fato, a jurisprudência dominante desta Corte orienta-se no sentido de que 

o critério da dupla visita, previsto no art. no art. 55 da Lei Complementar 123/2006, não 

é aplicável à atividade de comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, por se 

tratar de atividade de risco notório.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVENDA DE GLP. AUTUAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE 
NORMAS DE SEGURANÇA. CRITÉRIO DA DUPLA VISITA 
DISPENSADO. RISCO NOTÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada torna incólume o entendimento nela firmado.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se tratando 
de auto de infração lavrado em desfavor de empresa 
comercializadora de gás liquefeito de petróleo (GLP), é inaplicável 
o critério da dupla visita elencado no art. 55 da LC n. 123/2006, 
tendo em vista o alto risco da atividade e a necessidade de 
imposição imediata de observação das normas de segurança 
aplicáveis.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.068.101/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023 - grifo nosso).

 
No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.081.474/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; AgInt no REsp 

n. 1.938.555/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

29/11/2021, DJe de 2/12/2021; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.778.145/SC, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 

19/12/2019 .

No caso, o Tribunal de origem, em contrariedade ao entendimento 

dominante desta Corte, consignou ser possível a dupla fiscalização, pois a 
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atividade não revela risco a impedir a adoção do aludido critério. 

Portanto, deve ser mantida a decisão ora agravada, que deu provimento ao 

recurso da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS, a fim de afastar o critério da dupla visitação.

Contudo, necessário o retorno dos autos à origem a fim de que os pedidos 

subsidiários, que não foram analisados pelo acórdão recorrido devido ao deferimento 

do pedido principal, sejam devidamente examinados. 

Nesse sentido, em caso análogo: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESNECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO NÃO APRECIADO DEVIDO 
AO ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO PRINCIPAL À ÉPOCA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do 
Recurso Especial para dar-lhe provimento, a fim de afastar o 
critério da dupla visitação preceituada no art. 55, § 3º, da LC 
123/2006, uma vez que o acórdão recorrido não estava em 
consonância com a jurisprudência do STJ.
2. Na decisão ora combatida, o Recurso Especial interposto pela 
ANP foi provido pois o acórdão então recorrido divergia da 
jurisprudência do STJ acerca da dupla visitação, regra inscrita no 
art. 55 da LC 123/2006. Além da citação ao REsp 1.740.303/RS, de 
2018, também foram mencionados o AgInt no REsp 1.938.555/RS, cujo 
acórdão data de 2021, e recentes decisões monocráticas que reafirmam 
o entendimento aplicado em ambos os precedentes: REsp 
2.020.825/AL, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 25.10.2022; REsp 
2.019.169/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt, DJe 10.10.2022; REsp 
1.997.949/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 28.6.2022.
3. No presente Agravo Interno, a parte se limita a alegar que houve 
superação do REsp 1.740.303/RS. Não apresenta decisões 
contemporâneas ou posteriores às mencionadas na decisão refutada 
que demonstrem a superação do entendimento lançado ou, ainda, 
análise pormenorizada a fim de comprovar que a situação sob análise 
difere de forma substancial da jurisprudência citada. Ausente, portanto, 
a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal.
4. Por fim, na linha do AgRg no REsp 1.361.311/MG, da relatoria do 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, determina-se o retorno dos autos 
à origem, a fim de que seja analisado o pedido subsidiário de 
minoração da multa, formulado na Apelação, mas não analisado 
devido ao provimento do pedido principal à época do acórdão 
recorrido.
5. Agravo Interno provido em parte apenas para determinar o 
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retorno dos autos à origem para a apreciação dos pedidos 
subsidiários (AgInt no REsp n. 2.041.444/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 18/12/2023 - 
grifo nosso).
 

Isso posto, dou parcial provimento ao agravo interno, tão somente para 

determinar o retorno dos autos à origem para apreciação dos pedidos subsidiários.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.006.554 / RS
Número Registro: 2021/0341893-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50031591720204047112

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS

AGRAVADO : F.L.F.AMER
ADVOGADO : EVANDRO RABELLO DA SILVA - RS112788

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : F.L.F.AMER
ADVOGADO : EVANDRO RABELLO DA SILVA - RS112788
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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